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74 SSEMBLEIA DA REPUBLICA

Cornissão de Assuntos Europeus

RELATORIO DE PARTIcIPAçA0 DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA NA REUNIAO

INTERPARLAMENTAR COM A COMISSAO DOS ASSUNTOS EXTERNOS (AFET) DO

PARLAMENTO EUROPEU

Bruxelas, 27 de junho de 2023

Delegacao:

— Deputado Miguel Santos (PSD) — Chefe da Delegação - Membro da Comissão de

Assuntos Europeus

— Deputada Nathalie Oliveira (PS) — Membro da Cornissão de NegOcios Estrangeiros

e Cornunidades Portuguesas

— Deputado Rui Lage (PS) — Membro da Cornissão de Assuntos Europeus

— Deputado Ricardo Sousa (PSD) - Membro da Cornissão de NegOcios Estrangeiros

e Comunidades Portuguesas

A assessoria foi prestada por Catarina Ribeiro Lopes, Representante da Assembleia da

Repüblica junto das instituicOes da União Europeia, e pelo Assessor Parlarnentar Gonçalo

Sousa Pereira da Equipa de Apoio a Corn issão de Assuntos Europeus.

Da agenda da reunião, constavam os seguintes pontos:

Sessão de abertura e notas introdutórias

David McAllister, Presidente da Cornissão dos Assuntos Externos (AFET) do

Parlarnento Europeu, deu as boas-vindas a todos os presentes, salientando que no

decorrer da sessão, iria intervir a Ministra dos Negócios Estrangeiros do Senegal,

AIssata Tall Sail. Esclareceu alguns detaihes técnicos da reunião, referindo que na

prirneira sessäo seria focado o custo de não alargamento, concluindo que era

necessário garantir urn alargamento credIvel corn o propósito de ser urna ferramenta Citil

para a rnanutenção da democracia e do Estado direito.
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Sessão I: Os custos do nào alargamento

Michela Matuella, diretora interina para os Balcãs Ocdentais da Direcão-Geral para a

polItica de vizinhanca e negociaçoes de alargamento da Cornissão Europeia destacou

que ja se tinharn passado 20 anos desde a declaracão de Salónica, recordando que

nessa reunião, os lideres europeus tinham declarado o comprornisso de integraros

Balcãs Ocidentais na União Europeia (UE). Referiu que a guerra da Ucránia tinha

mudado a Europa, destacando a rápida e unida reacao da União, que contou corn o

apoio dos Balcãs Ocidentais. Saientou as consequências da atual poiltica de

alargamento, que voltou ao centro da discussão, salientando a abertura do processo

referente a Albania e a Macedonia do Norte, urna vez que Unham sido apresentados

pedidos de adesão forrnais por parte desses dois palses. Referiu o evidente

abrandamento na agenda do alargamento nos Ultimos anos, suscitando a necessidade

de se aproveitar o rnornento atual para continuar a trabalhar corn os Balcãs Ocidentais

e avançar corn o seu processo de adesão. Nesse contexto, destacou que era preciso

preparar esses palses para a integraçao, através de rnecanisrnos para fomentar o

aumento dessa cooperação ate se alcancar a integracão total. Recordou que a

Presidente Ursula von der Leyen tinha apresentado o piano de alargarnento para os

Balcãs Ocidentais, baseado em 4 pilares, acrescentando que o pretendido era trabalhar

esses mesmo pilares e aumentar a sua interação. Avancou que era preciso reiterar os

custos do não alargarnento, nomeadamente, a expansão dos valores europeus,

alertando que era o rnornento para se aurnentar a irnportância da UE na regiao. Concluiu

enaltecendo a necessidade de se aproveitar as oportunidades e os desafios cornuns

desta regiao como a transicao energetica e as alteracOes climáticas, sendo estas

oportundades reconhecidas pelos Balcãs Ocidentais corno urn incentivo para a

integração europeia.

Na fase do debate, os parlarnentares salientaram a irnportância de analisar os

processos de alargamento anteriores para se retirar liçOes para o futuro, a necessidade

de todos os palses da região serem integrados na UE, a caréncia de reformas da UE

para absorver os palses candidatos, a possibilidade de estabelecer ritrnos diferentes de

integracâo para cada pals candidato e a importância de integrar os palses dos Balcãs

Ocidentais na UE para garantir urna rnaior estabilidade na regiao.
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Neste painel, interveio o Senhor Deputado Miguel Santos (PSD) referindo que a UE

integrava novos rnembros quando estes curnprissern os critérios definidos,

salientando que não considerava pertinente a seriação de rnernbros de primeiro ou

segundo grau, pelo facto de tal diferenciação nao encontrar sustentacao nos

princIpios fundadores da União. Destacou que a UE devia-se alargar e expandir os

seus valores fundamentais, norneadamente, a defesa dos direitos humanos, das

liberdades e da dernocracia, a autonomia dos povos e a econornia de rnercado, sendo

necessário defender tais valores das ameacas existentes. Referiu, tambérn, que a

Europa estava empenhada na perspetiva europeia dos Balcãs Ocidentais através da

rnanutencão de relaçOes prOximas corn esses palses e sempre numa perspetiva de

cooperacão e constante apoio e assistência financeira a regiao. Salientou que o futuro

dos Balcãs Ocidentais era na UE, acrescentando que a União não se podia dar ao

luxo de deixar de fora esta regiao, reiterando que a UE precisava do alargarnento,

rnas corn uma visão realista, i. e., corn a necessãria preparacão polItica, institucional,

económica e financeira possIvel, razão pela qual o processo de alargarnento era tao

rnoroso e complexo. Concluiu referindo que apenas corn esta preparação seria

possIvel tornar o alargarnento da UE nurn êxito, destacando que tal Oxito era crucial

para a União de rnodo a não defraudar as legItirnas expectativas dos palses que

pretendiam aderir ao espaco europeu e tarnbérn para que a UE não se tornasse nurna

desilusào para todos ao naG cumprir a sua parte.

lnterveio, tarnbérn, neste painel, o Senhor Deputado Rui Lage (PS) referindo que,

enquanto projeto de soberania de natureza supranacional, a vocaçao histórica da UE

era o alargamento. Neste sentido, recordou que o alargarnento tinha sido urna forca

dernocratizadora nos ültirnos anos na Europa pelo facto de os paises que aderirarn a
UE, norneadamente, os palses a leste, tiverarn de adotar as mesmas regras

dernocráticas patentes nos palses a oeste, concretarnente, tiverarn de cumprir corn

os critérios de Copenhaga. Nessa rnedida, destacou que era essencial o alargamento

para a estabilizaçao desta região, e que alargar a UE, era alargar a dernocracia e

expandir o respeito pelos direitos hurnanos bern como consolidar a segurança da UE.

Por outro ado, realçou que o contrário do alargarnento, i.e., restringir esse rnovirnento

era cornprorneter estes avanços, questionando, contudo, se a atual arquitetura
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institucional era suficiente para acomodar o alargamento, tornando assim, nessa

perspetiva, indissociávei o tema do aiargamento e a terna da revisão dos Tratados,

recordando que o Pariamento Europeu, quanto a este tema, já tinha dado urn passo

histOrico corn o voto favorável para se iniciar este processo.

Em resposta as questOes suscitadas, Michela Matuella realizou que havia bastante

convergencia de opinião sobre a importancia do alargarnento, tendo esciarecido que,

sobre as iicoes aprendidas e a forrna como traduzir tais IicOes em politicas concretas,

tinham sido ajustadas as metodoiogias para que o processo de alargamento fosse mais

credIvel e para fosse possIvel dar resposta a fadiga e rnorosidade do processo,

alertando que sem a envoivimento de todos os paIses, a alargamento nao poderia

avancar. Referiu que tinham avancado corn o piano definido, que já lidava corn aiguns

dos pontos referidos peios pariamentares, nomeadamente, a aceleracao da integracao

através da criação de mercados regionais e auxuiios financeiros europeus.

Concretamente sobre aceierar a integracao no rnercado interno, saiientou que havia

muitas iniciativas que as Balcãs Ocidentais tinham aderido como o acesso a programas

financeiros da União e a integração de várias agências europeias como a FRONTEX e

a EUROPOL, tendo aditado que era pretendido ir mais aiémnesse processo, estando

se a concretizar urn procedimento de screening corn a Albania e MacedOnia do Norte

para analisar tudo a que podia ser feito para aceierar ainda mais a integração as palses

desta regiãa. Reiativamente ao mercada regionai cornum, referiu que tinha sido

soiicitada urna major a cooperação dos Baicãs Ocidentais nesta matéria, mas as palses

tinham de estar preparados e aguentar a pressaa referente a concretizaçao de urn

mercado deste genera, acrescentando quo so estava a consjderar crjar urn espaco

ecanOmica forte na região, pois as economias iocajs, isoiadas, eram pequenas, mas em

canjunto fjcavam mais fortes e facjijtarja a posterior integraçao no mercado ünico

eurapeu. Corn efeito, adjantou que várias acordos já tinham sjdo assjnados para esse

efejto, mas era precisa ter em conta a parte poiltica, corno a diáiogo Pristina-Beigrado,

que podia afetar a criacaa deste mercado regional. Sobre a apaia financeiro aos Baicãs

Ocidentais, referiu quo a Cornissão Europeia tinha feito uma propasta para aumentar as

fundos corn a ideia do fornecer mais ferramentas aos Baicãs Ocidentais para puderem

impiementar as reformas necessãrias. Referiu que ja se encantravam em curso pianos

financeiros e económicas para essa finaiidade, sendo tais investimentas impartantes e
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onerosos, que iriarn trazer benefIcios aos paises daquela região. Sabre as resultados

do processo de alargarnento e o tempo de integraçao, salientou que a processo era

baseado no mérito e havia critérios que eram aplicados de forma individual, recordando

que não era a Comissão Europeia que estabelecia as calendários, urna vez que as

paises teriarn de cumprir Os critérios previarnente definidos, sendo que a Comissão

Europeia apenas estabelecia as condiçOes e delineava a piano, enquanto instrumento

para a adesäo. Concluiu referindo que a Comissão Europeia não ficava apenas a espera

do trabaiho a realizar pelos palses candidatos, ao proceder a urn controlo prOximo do

processo através de urna cooperação técnica alargada e de assistência financeira aos

palses candidatos para curnprirnento de todos as critérios de Copenhaga, recordando

que estes processos erarn amplarnente acornpanhados pela apiniao publica, pelo que

o seu resultado podia ter grande irnpacto na perceçao dos cidadãos sobre a União

Eu ropeia.

Discurso de AIssata Tall Sail, Ministra dos Negócios Estrangeiros do Senegal

David McAllister, referiu que o Senegal era urn parceira chave na relaçaa UE-Africa

bern coma para as questOes de segurança na regiao, salientando ainda que o Senegal

era urn parceiro viávei geoestrategico para regenerar e implernentar as regras

internacionais. Nesse sentido, tinha convidado a Senhora Ministra dos Negocios

Estrangeiros para dar a ponto de vista do Senegal sabre estes temas.

AIssata Tail Sail, Ministra dos NegOcios Estrangeiros do Senegal, referiu ser uma

grande honra estar na reunião para falar das relacoes entre a UE e 0 Senegal. Aquando

do fOrurn Shcurnan, recordou que urna delegacao da UE foi a Dakar e agora estava urna

deiegaçao do seu pals em Bruxelas, acrescentando que a seu pals tinha uma relacao

de confiança corn a UE corn de 50 anos, tendo sido essa parceria refarcada na

estrategia conjunta UE-Senegal 2018-2023. Destacou que a UE era urn parceiro

privilegiado e urn aliado estratégico corn quern partiihavarn as respeita pelos direitos

humanos e, nessa area, sempre tinharn recebido a apoio da UE agradecendo,

novarnente, a apoio financeiro dada pela UE na resposta a pandernia causada pela

Covid-19. Relativarnente a politica de rnigracão, nomeadarnente, quanta ao regresso

dos rnigrantes aos palses origern, referiu que tinharn sido tornadas rnedidas processuais

e adrninistrativas para meihorar as comunicaçao entre as servicos europeus e
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senegaleses nesta area, sendo que estes dipositivos iriarn rnelhorar o diálogo no ãrnbito

da migração. Na area da paz e seguranca, salientou que o Senegal partilhava as

preocupaçöes europeias sobre a situacao do Sahel, que poderia causar instabilidade na

região, referindo mesmo que no quadro da União Africana, o Senegal continuava a

envidar os esforcos para manter a paz na região. Sobre a situaçao polItica no seu pals,

referiu a transparência no processo que ocorreu ern junho 2023 sobre urna acusacao

de uma jovem contra o politico Ousmane Sonko, e o ataque perpetrado por urn bando

arrnado a edit icios püblicos, anunciando que essa açao tinha sido organizada por urna

entidade externa. Contudo, salientou que apesar do torte choque, o estado senegalês

resistiu a esses ataques, encontrando-se a justica a analisar a situacão onde os

infratores seriarn sancionados. Concluiu apelando a tudo o que une o Senegal e a UE,

solicitando que a UE continuasse ao lado do Senegal e da sua populacao, destacando

que o Senhor Presidente da Repüblica do Senegal estava atento e que toda a

solidariedade da Europa seria bern-vinda, urna vez que o Senegal queria ser urna

dernocracia exernplar e urn rnodelo respeitoso do direitos hurnanos.

Na troca de ponto de vistas, os parlarnentares rnanifestararn preocupação corn o

ataques terroristas no Sahel e corn a presenca de soldados do Grupo Wagner no Mali,

corn o futuro politico tutura do Senegal, norneadarnente, corn a pretensão do atual

Presidente da Repüblica do Senegal de se candidatar para urn terceiro rnandato e corn

os problemas reportados de liberdade de cornunicacao, questionaram qual a posicão do

Senegal sobre a guerra da Ucrânia, interrogaram se o crescimento da China ern Africa

era urna ameaca e se tal situacao poderia ter consequências para as relaçöes corn a

UE e o Estados Unidos da America (EUA) e, por firn, suscitararn a questão de corno o

Governo senegalés iria lidar corn a transicao justa e as alteraçöes climáticas.

AIssata Tall SaIl, sobre as questöes suscitadas, reteriu que a monitorizacao da ameaca

terrorista na regiao Sahel era urna situação tundarnental pois havia rnovirnentos que

atravessavam o continente africano, rnanifestando o ensejo de que a situacao

regressasse a norrnalidade, reconhecendo, bontudo que era urna situaçao diticil e

complicada. Referiu que tinha chegado o momento da UE e Africa se unirem para

cornbater situacOes deste genero pois os Estados, isoladarnente, não o conseguiarn

fazer. Relativarnente a posição do Senegal quanto a presença do grupo Wagner no Mali,

destacou que a questao pertinente era cornpreender a razão das populacoes africanas
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hastearem uma bandeira do Grupo Wagner, sendo na esfera da opinião püblica que se

devia combater esta tendência, pois era necessário demonstrar, junto da populaçao,

que grupos armados privados nao erarn solucão governarnental, mas sim Estados

legitimarnente eleitos. Sobre a intencao do Presidente da Repüblica do Senegal cumprir

urn terceiro rnandato, referlu que ninguérn disse que era inconstitucional, sendo que

existiarn diferentes posiçoes relativas a essa questão, acrescentando que o Senegal era

urn pals organizado, corn juizes independentes que interpretavarn a Constituicao,

vincando que seria esse orgao jurisdicional a arbitrar esta questäo. Aditou que, na sua

opiniao, o Presidente da Repüblica do Senegal tinha direito a se candidatar, e caso

assirn fosse, referiu que o Conselho Constitucional tinha a competência para decidir se

aceitava ou não essa candidatura e quem não concordasse poderia recorrer dessa

decisão. Sobre guerra Ucrânia, referiu que no inicio do conflito, aquando da resoluçao

adotada na ONU sobre esta situacão, 0 seu pals absteve-se referindo que tinharn sido

criticados por essa tornada de posicao, contudo, clarificou que não tinha havido ternpo

suficiente para criar urna posicão homogenea corn os demais paises da União At ricana

nesse âmbito. Acrescentou, ainda, que eram a favor da soberania da Ucrânia, tendo

adiantado que tinha convidado o Ministro dos Negócios Estrangeiros ucraniano para se

deslocar a Africa para falar da situacäo do seu pals. Destacou, tarnbém, que tinha sido

debatido no Senegal a resolucao deste conflito apelando-se ao curnprirnento da carta

da ONU, salientando que tinham conhecimento não se ia conseguir alcancar urn acordo

de paz, mas podiarn, pelo rnenos tentar aligeirar a situacao. Relativamente a presença

da China ern Africa, referiu que o Senegal era urn parceiro da China, destacando que

na condução da sua politica externa não eram exclusivos, existindo, contudo, entre os

parceiros, aqueles históricos, corno a UE, aditando que a cooperação UE-Senegal era

crucial, rnas que também cooperavarn corn outros paises corno a China, nunca

colocando em causa a relacao corn a Europa. Por firn, sobre a situacão politica no

Senegal, defendeu que seriarn realizadas eleiçOes livres e transparentes corn urn

vencedor e urn vencido, concluindo corn urn pedido para que considerassem o Senegal

corno urn pals que respeitava os direitos hurnanos e a dernocracia.

Sessão II: Reforcar a seguranca e resiliöncia democrática através do processo de

alargamento
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Aude Maio-Coliche, diretora para a Comunicacão Estrategica e Prospetiva do Serviço

Europeu de Acão Externa (SEAE) referlu que o tOpico da sessão era o aniversario da

Declaracao de Salónica salientando quo a mosma destacava a importância da

domocracia, dos diroitos humanos e do primado da loi sendo que, no contexto do

alargamonto, o SEAE trabaihava todos estes aspotos corn os respetivos parceiros.

Destacou que os vizinhos da UE estavam a ser alvo de ataques hIbridos, pondo ern

causa o caminho da sua integraçao na UE, acabando, também, por colocar em causa

as poilticas e trajetórias desses mesmos palses. Evidenciou que os desafios dos

parcoiros europeus eram imensos, como a seguranca e resiliência das instituiçoes

democráticas, mas não estavam sozinhos nesse percursos, adiantando que tinha sido

já elaborado urn relatório corn uma metodologia para avaliar os comportamentos

rnanipuladores perpetuados na região, referindo, ainda, que a UE e os EUA já tinharn

trabalhado contra este tipo do ameacas desde ha rnuitos anos, perrnitindo desse modo

a compilação do várias rnedidas e ferramentas üteis para combater essas ameaças.

Referiu que ja tinha sido possIvel perceber o quo estava por detrás desta manipulacao

do dados, estando-se agora a aumentar a consciência para combater meihor este

género de ataques, acrescentando quo so ostava a criar urn centro do análise para

partilha de intormacao corn dados comparavois para so obter uma meihor visão dos

acontecimentos born corno para obter uma cooperacão mais alargada corn os paisos

candidatos e corn os palses parceiros. Recordou que os Ilderes da rogião e da UE

tinham-se comprometido em acabar corn a desintormaçao, dando nota da capacidade

existonto para aumontar a consciência sobre estes fenOmenos bern como para dotar as

autoridades locals corn compoténcias para estudarem o implementarem estas

terramentas do combato a dosinformacao, adiantando quo já oxistia urn sistorna do fact

checking em funcionamento na BOsnia e Horzogovina. Por tim, referiu quo tinha havido

uma Cirneira na Albania corn a presenca do 200 jornalistas para so aumontar a

cooporacao aos media e ao combate a desintormação, concluindo quo era nocossário

continuar a invostir nas instituicoos domocráticas para quo estas fossem fortes e

ostávois.

No debate quo so soguiu, focou-se a importãncia do serem cumpridos os critérios de

Coponhaga no processo do alargarnonto, a necessidade do so oncontrar soluçOes para

a rápida adesão a UE dos Balcãs Ocidentais, a possibilidado do so pormitir, durante o

processo do intogracão, uma maior participacão dos palsos candidatos em areas como
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clima, energia, mercado ünico, formacao e telecornunicaçOes e a irnportância de se

avancar corn novas propostas para harmonizar as adesöes futuras, norneadamente,

corn a instituicão do estatuto de observador, que perrnitisse reforçar a experiência em

rnatéria de politica europeia.

o Senhor Deputado Ricardo Sousa (PSD) interveio neste painel referindo que a

Europa Se confrontava corn urn cenário de guerra prolongado, destacando que a

opcão de destabilizar a opiniao püblica, pela Federação russa, sobre a invasão da

Ucrânia não tinha sido bern-sucedida. Referiu que o conflito continuava a ser urn

desafio para a politica de defesa e seguranca comum e por tal facto, a poiltica de

alargamento era tarnbém urn irnportante instrurnento de defesa e seguranca e de

preservação dos valores democráticos. Salientou que a entrada da Ucrânia, da

Moldávia e da Georgia na União Europeia devia assurnir esse enquadrarnento de

preservacao dos valores europeus, evidenciando que nao se podia ignorar que, a

entrada de urn pals corn a dirnensão da Ucrânia, teria urn grande irnpacto na UE,

existindo reformas que teriarn de ser levadas a cabo, norneadamente, através da

revisão dos Tratados. Acrescentou, no entanto, que não se podia conceder o estatuto

de candidato a alguns desses paises e depois refugiar-se na arquitetura institucional

e financeira da União para adiar essas adesOes. Referiu ainda, neste contexto, que

tinha sido apresentado pela Cornissão Europeia urn relatOrio que revelava os

progressos alcancados pela Ucrãnia no seu processo de adesão, designadamente,

quanto as reforrnas importantes a realizar, quer a nIvel judicial quer a nIvel de

regulacao de Orgaos de comunicacao social, rnerecendo o seu destaque neste ãmbito

considerando o contexto de guerra existente no pals. Conclulu que estes dados eram

encorajadores, referindo que não era aceitável continuar a adiar os processos de

adesão quando se continuava a afirrnar que os Estados dos Balcãs pertenciarn dentro

da UE, rnas, por outro ado, continuava-se a protelar a sua entrada, pelo que era

necessário avancar nesta rnatéria.

A Senhora Deputada Nathalie Oliveira (PS) interveio, também, neste painel

referindo que a questao do alargarnento, ate agora considerada como urna realizacao

do projeto europeu, inseria-se agora nurn novo contexto internacional, sendo que este
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facto estava a obrigar a UE a ultrapassar as dimensOes juridicas e geográficas

tradicionais da sua reflexão, em favor de uma abordagern verdadeiramente mais

geopoiltica das suas relaçoes corn os seus vizinhos. Acrescentou que a guerra na

Ucrânia teve o grande efeito de suscitar, de novo, a questão do alargamento na

agenda politica europeia, que parecia ter ficado estagnada, estando a ganhar

velocidade. Neste contexto, questionou se teria o Brexit enviado o sinaI errado para a

dinâmica do alargamento ou se além disso, seria o alargamento uma dinâmica

desejável e sustentável, sem pôr em causa a unidade da UE. Destacou que o

alargamento geografico levantava questOes sobre as dimensôes histOrica, geográfica

e institucional da integração europeia, enquanto completava o projeto europeu, que

também mudava o seu rumo. Salientou que no passado, como hoje, o princIpio

orientador do alargamento continuava a ser a afirmaçao e a consolidação da

democracia e do Estado de direito, sem esquecer que os povos tinham uma palavra

a dizer, aditando que as futuras adesöes obrigariarn a UE a tornar-se geopolItica e a

investir ainda mais no dominic das fronteiras externas difIceis de controlar e das

interferências hostis a evitar. Referiu também que o alargarnento representava para

a União Europeia urn imperativo altamente estrategico, sendo urna revisão dos

Tratados desejável e inevitável, e urn imenso desafio democrático, tanto para os seus

Estados-Membros como para os seus aspirantes. Em conclusão, destacou que o

impulso do alargarnento aos Balcãs Ocidentais, a Moldávia e a Ucrãnia inscrevia-se

numa procura de soberania europeia que obrigava a repensar as poilticas publicas

europeias, o funcionamento institucional e o financiamento para preparar a

integraçao, talvez a urn ritmo diferente, mas que garantisse a unidade na diversidade.

Interveio, ainda, o Senhor Deputado Rui Lage (PS) que destacou o facto de a

invasão da Ucrãnia ter aumentado o sentimento de pertença dos europeus a Europa,

provando, desse modo, que a identidade europeia não era uma ficcao, mas sim uma

realidade. Referiu que era mesmo isso que provavam as sondagens que apontavam

para urn apoio crescente dos europeus a UE e a Ucrânia, significando isso que os

povos europeus estavam hoje mais abertos a entrada de novos mernbros e seria urn

erro históiico desperdicar esse mornento, desde logo do ponto vista da segurança da

União. Corn efeito, referiu que se a invasão da Ucrânia era a maior ameaca a
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seguranca da Europa desde o final da Segunda Guerra Mundial, também era o maior

estImulo ao fortalecimento da seguranca da Europa desde essa época. Destacou,

também, que a segurança da Europa dependia do seu alargamento e deixar os paises

corn estatuto de candidato entregues a si mesmos ou adiar permanentemente a sua

adesão era contribuir para a inseguranca europeia, acrescentando que se era

evidente que esses palses teriam de fazer as suas reformas internas, eles não podiam

fazer os trabalhos internos necessários na União, concretamente, era necessário

proceder a reforma da arquitetura institucional e a reforma do processo decisório da

UE. Concluiu insistindo no papel premente do Parlamento Europeu quando deu inIcio

ao processo da revisão dos Tratados, restando agora compreender se o Conselho

estaria ou não a altura desse momento histOrico.

Em resposta as questöes colocadas, Aude Maio-Coliche referiu as intervencoes

realizadas eram mais abrangentes do que a sua area de atuacao, contudo tentaria

elucidar as düvidas suscitadas. Nessa medida, salientou que sobre a forma como se

podia operacionalizar a respostas ao desafios de ingerência estrangeiras nos paises,

seria o desenvolvimento de urn quadro legislativo para lidar corn esta manipulação,

avançando que urna recomendacão prática e eficaz seria conscientizar as autoridades

e a sociedade civil da região sobre estes desafios. Corn efeito, referiu que era

necessário compreender o modus operandi da manipulacão, sendo que para se

cornbater essa realidade, ja se estava a criar urn sisterna capaz de analisar e detetar

essas situaçOes. Destacou que era pretendido trabalhar mais corn parceiros

internacionais, onde estas questöes da rnanipulacao da inforrnação teriarn de ser

abordadas de uma forrna mais alargada. Concluiu referindo que era preciso construir a

resiliência dos sisternas de informacão evidenciando que os rnais jovens tinharn rnais

aptidão em aceder as redes sociais e aceder aquilo que era falso pelo que era

importante instruir as escolas sobre estas questöes, adiantando, ainda, que os

Parlarnentos nacionais poderiam colocar tais ternas na ordem do dia.

David McAllister, Presidente da Cornissão dos Assuntos Externos (AFET) do

Parlarnento Europeu, deu por terrninados os trabalhos, agradecendo a todos a

participaçao na sessão, salientando que tinha sido rnuito positivo o convite feito a
Ministra dos NegOcios Estrangeiros do Senegal para participar na reunião e poder

partilhar alguns pontos de vista.
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Assembleia da Repüblica, 20 de juiho de 2023.

o Chefe da Delegacao,

(Deputa o Miguel Santos)
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